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Objetivo: identificar os questionamentos mais frequentes respondidos por meio eletrônico e parecer técnico em três áreas 
temáticas de atuação da câmara técnica. Metodologia: estudo descritivo que utilizou como fontes de informação e-mails 
respondidos e pareceres técnicos publicados no período de agosto de 2015 a agosto de 2016. Perguntas recebidas por e-mail que 
ainda não haviam sido respondidas aos consulentes foram excluídas. Resultados: Foram levantadas 695 consultas recebidas por 
e-mail e 22 recebidas por ofício, sendo 691 respondidas por via eletrônica, 19 via ofício e 07 via parecer técnico. Considerando as 
áreas temáticas, 436 eram referentes à área gerencial e assistencial, 267 à atenção primária e 14 à sistematização da assistência 
de enfermagem. Conclusão: Os resultados refletem que os pontos mais questionados referem-se a questões técnicas do 
exercício profissional e instigam a reflexão sobre possíveis posicionamentos técnicos a serem defendidos pelos Conselhos de 
Enfermagem.
Descritores: Legislação de Enfermagem; Cuidados de Enfermagem; Enfermagem Atenção Primária;  Processo de Enfermagem.

FREQUENT QUERIES ANSWERED BY THE REGIONAL NURSING COUNCIL OF MINAS GERAIS: WORK OF THE TECHNICAL 
CHAMBER
Objective: to identify the most frequent questions answered by electronic means and technical opinion in three thematic areas 
of action of the technical chamber. Methodology: descriptive study that used as sources of information e-mails answered and 
technical opinions published from August 2015 to August 2016. Questions received by e-mail that had not yet been answered to 
the querents were excluded. Results: 695 queries were received by e-mail and 22 received by printed office, of which 691 were 
answered electronically, 19 by means letter and 07 by technical advice. Considering the thematic areas, 436 were related to the 
Management and Assistance area, 267 to Primary Care and 14 to the Systematization of Nursing Care. Conclusion: The results 
reflect that the most questioned points refer to technical questions of the professional practice and instigate the reflection on 
possible technical positions to be defended by the Nursing Councils.
Descriptors: Legislation Nursing, Nursing Care, Primary Care Nursing, Nursing Process.

CONSULTAS MÁS FRECUENTES RESPONDIDAS POR EL CONSEJO REGIONAL DE ENFERMERÍA DE MINAS GERAIS: 
ACTUACIÓN DE LA CÁMARA TÉCNICA
Objetivo: identificar los cuestionamientos más frecuentes respondidos por medio electrónico y parecer técnico en tres áreas 
temáticas de actuación de la cámara técnica. Metodología: estudio descriptivo que utilizó como fuentes de información e-mails 
contestados y opiniones técnicas publicadas en el período de agosto de 2015 a agosto de 2016. Las preguntas recibidas por 
e-mail que aún no habían sido respondidas a los consultores fueron excluidas. Resultados: Se levantaron 695 consultas recibidas 
por e-mail y 22 recibidas por carta impresa, siendo 691 respondidas por vía electrónica, 19 vía carta y 07 a través del dictamen 
técnico. Considerando las áreas temáticas, 436 eran referentes al área gerencial y asistencial, 267 a la atención primaria y 14 a la 
sistematización de la asistencia de enfermería. Conclusión: Los resultados reflejan que los puntos más cuestionados se refieren 
a cuestiones técnicas del ejercicio profesional e instigan la reflexión sobre posibles posicionamientos técnicos a ser defendidos 
por los Consejos de Enfermería.
Descriptores: Legislación de Enfermería, Atención de Enfermería, Enfermería de Atención Primaria, Proceso de Enfermería.
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INTRODUÇÃO
São notáveis os avanços da Enfermagem Brasileira 

relacionados à ampliação das atividades e frentes de trabalho, 
autonomia profissional, reconhecimento e relevância social(1). 

O sucesso e concretização destes avanços estão 
atrelados ao trabalho de órgãos regulamentadores da 
profissão a nível federal e estadual, em consonância com a 
Lei do Exercício Profissional da Enfermagem. O Conselho 
Federal de Enfermagem (Cofen) e os Conselhos Regionais 
de Enfermagem (Coren) são entidades representativas que 
atuam no propósito de normatizar e fiscalizar o exercício 
da profissão de enfermeiros, técnicos e auxiliares de 
enfermagem, de forma a moralizar a profissão, zelar pela 
qualidade da prestação de serviço, garantir a legalidade e os 
princípios éticos2.

Considerando que uma das principais atividades dos 
Coren(s) é zelar pelo bom conceito da profissão e dos que 
a exercem com vistas à melhoria do exercício profissional3, 
a atuação da Câmara Técnica apresenta considerável 
importância na assessoria aos questionamentos dos 
profissionais de enfermagem, desenvolvendo estudos que 
possam inferir na mudança comportamental ou evolução das 
técnicas desenvolvidas pelos profissionais. 

De acordo com o regimento interno do Coren-MG, a 
Câmara Técnica é definida como um Órgão consultivo e 
analítico, composto por colaboradores de referência, com 
notório saber ou larga experiência profissional em sua área 
de atuação ou especialidade. Este Órgão colabora com o 
Departamento de Fiscalização no assessoramento a dúvidas 
e na proposição de temas para processo de educação 
permanente dos fiscais e consulentes, bem como garante 
respostas e pareceres técnicos fidedignos, agilizando o 
retorno aos profissionais e instituições4.

No contexto dessa atuação, julgou-se importante 
reconhecer quais são as consultas mais frequentes pela 
Câmara Técnica do Coren-MG. Dessa forma, o presente 
estudo tem como objetivo identificar os questionamentos 
mais frequentes respondidos por meio eletrônico e parecer 
técnico em três áreas temáticas de atuação da câmara 
técnica. A expectativa é de que a divulgação científica destes 
achados instigue os profissionais de enfermagem a refletirem 
sobre o seu cenário de exercício profissional, estimule a 
realização de novas consultas, bem como a reflexão sobre 
possíveis posicionamentos técnicos a serem defendidos 
pelos Conselhos de Enfermagem. 

METODOLOGIA

Tipo de estudo
Trata-se de um estudo descritivo desenvolvido por meio 

de análise documental. 
Local do estudo

O estudo foi realizado no Coren-MG.

Coleta dos dados
Utilizou-se, como fontes de informação, o endereço 

eletrônico da Câmara Técnica do Coren-MG e os pareceres 
técnicos publicados na página on-line do Conselho. Perguntas 
recebidas por e-mail que ainda não haviam sido respondidas 
aos consulentes foram excluídas no presente estudo. 

Foi realizado o levantamento de todos os e-mails 
respondidos e pareceres técnicos publicados no site do 
Coren-MG no período de agosto de 2015 a agosto de 2016, 
referentes às áreas temáticas gerencial e assistencial, atenção 
primária e sistematização da assistência de enfermagem 
(SAE). Ressalta-se que a temática gerencial e assistencial 
compreende a atuação da enfermagem no campo generalista. 

Procedimentos de análise dos dados
As perguntas levantadas na caixa de entrada de cada 

área foram organizadas em subcategorias temáticas, a fim 
de facilitar o agrupamento e identificação de repetições. 
Os dados foram dispostos em uma planilha do Excel para 
Windows e, em seguida, normalizados de acordo com a 
adequação de tempos verbais, a correção de ortografia, 
a uniformização de gênero, exclusão das repetições, dos 
sinônimos e das expressões casuais que não designavam 
conceitos particulares. Este refinamento foi realizado durante 
três reuniões presenciais com cinco membros da câmara 
técnica.

 Os dados foram analisados considerando sua frequência 
absoluta, percentual, média e desvio padrão.

Procedimentos éticos
O projeto atendeu a Resolução 466/2012, sendo aprovado 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa (Protocolo nº 2.246.462).

RESULTADOS
Foram levantadas 695 consultas recebidas por e-mail e 22 

recebidas por ofício, sendo 691 respondidas por via eletrônica, 
19 via ofício e 07 via parecer técnico. Considerando as áreas 
temáticas, 436 consultas eram referentes à área gerencial e 
assistencial, 267 à atenção primária e 14 à SAE. No quadro 01, 
é descrita a categoria profissional dos consulentes de acordo 
com a área temática:
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Quadro 01 – Categoria profissional dos consulentes, por área 
temática. Belo Horizonte, 2017. 

Na temática gerencial e assistencial, foram identificados 
consulentes da área administrativa de serviços hospitalares 
(04), fisioterapeuta (02), técnico em segurança do trabalho 
(01), escrivão da polícia militar (01) e farmacêutico (01). 
Destacam-se como consultas apresentadas por outras 
categorias profissionais: preparo de drogas antineoplásicas 
por profissionais de enfermagem, aspiração traqueal por 
técnicos de enfermagem, atribuições dos profissionais de 
enfermagem na técnica de sondagem nasoentérica e vesical, 
e auditoria. 

Na temática atenção primária, sete consulentes não eram 
profissionais de enfermagem, sendo quatro gestores de saúde 
e três farmacêuticos. As dúvidas apresentadas por esses 
profissionais referem-se a prescrições de medicamentos pelo 
enfermeiro e à liberação dos profissionais de enfermagem 
para a dispensação de medicamentos na farmácia. 

 Na área gerencial e assistencial, emergiram 11 
subcategorias temáticas: competências e atribuições 
dos profissionais de enfermagem (112/ 25,7%); atividades 
gerenciais/administrativas/registro profissional (74/ 
17,0%); sondas e estomias (63/ 14,5%); administração de 
medicamentos (42/ 9,6%); estética (35/ 8,0%); resoluções/
normas/comissões de ética/registro Cofen-Coren (30/ 
6,9%); exames (29/ 6,7%); assistência respiratória (16/ 3,7%); 
transporte (14/ 3,2%); hemoterapia/agência transfusional (13/ 
2,3%); anotações e registros (8/ 1.95%). 

Na temática atenção primária, foram consideradas 12 
subcategorias temáticas: procedimentos técnicos (64/14,7%), 
prescrição e transcrição de medicamentos (33/7,6%), 
solicitação de exames (32/7,3%), protocolos (22/5,0%), 
atribuição da equipe de enfermagem (20/4,6%), atividades 
gerenciais e assistenciais na atenção primária (19/4,4%), 
imunização (16/3,7%), dengue (15/3,4%), acolhimento 
e classificação de risco (15/3,4%), dispensação de 
medicamentos (15/3,4%), consulta de enfermagem (9/2,1%) e 
transporte (7/1,6%).

Destaca-se a subcategoria “procedimentos técnicos” 
com o maior quantitativo de perguntas, as quais estão 
relacionadas à: sondagem vesical de demora na UBS/
domicílio, obrigatoriedade da realização do raio-x para a 
sondagem nasoentérica em UBS/domicílio, troca de sonda de 
cistostomia pelo enfermeiro, obrigatoriedade de supervisão 
de enfermagem em UBS com funcionamento de 24 horas, 
retirada de Tunga penetrans, e administração de penicilina na 
UBS.

Na temática SAE, foram consideradas quatro 
subcategorias: evolução de enfermagem (05), prescrição de 
enfermagem (04), obrigatoriedade da SAE (03) e atividade 
privativa do enfermeiro (02). 

A subcategoria “evolução de enfermagem” apresentou o 
maior número de consultas, que se referem à periodicidade 
e obrigatoriedade de realização da evolução de enfermagem 
por enfermeiros e técnicos de enfermagem. O quadro 
02 apresenta as perguntas mais frequentes de cada área 
temática. 

Quadro 02 - Perguntas mais frequentes por área temática. 
Belo Horizonte, 2017.
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DISCUSSÃO
Considerando a temática gerencial e assistencial, a 

pergunta mais frequente refere-se à competência e formação 
do enfermeiro para realização de procedimentos estéticos. 
Atualmente, têm surgido diferentes técnicas e tratamentos 
estéticos, bem como sua propagação entre a sociedade, que 
se encontra mais interessada por cuidados relacionados 
à aparência física5. Nesse contexto, a enfermagem, como 
uma profissão da área da saúde, tem buscado seu espaço no 
tratamento estético, por meio de discussões éticas e legais 
para regulamentar essa prática.

A segunda pergunta mais frequente nesta temática está 
relacionada à sondagem vesical. O profissional de enfermagem 
habilitado a realizar o procedimento de inserção da sonda 
é o Enfermeiro. Esta condição privativa está legislada pela 
Resolução Cofen 450/2013 que normatiza o procedimento 
de sondagem vesical e se fundamenta na condição de ser a 
sondagem vesical um procedimento invasivo e que envolve 
riscos ao paciente, o qual está sujeito a infecções do trato 
urinário e/ou a trauma uretral ou vesical6. 

A competência para realizar a aspiração de secreções 
endotraqueais, dentre os profissionais de enfermagem, foi a 
terceira pergunta mais frequente nesta temática. A Resolução 
Cofen nº 557/2017 aponta que pacientes graves, com 
intubação orotraqueal ou traqueostomia devem ter suas vias 
aéreas privativamente aspiradas por profissional enfermeiro. 
Em contrapartida, pacientes considerados não graves, em 
uso de traqueostomia de longa permanência ou definitiva em 
ambiente hospitalar, poderão ter esse procedimento realizado 
por técnico de enfermagem, desde que avaliado e prescrito 
pelo enfermeiro, como parte integrante do processo de 
enfermagem7.

A quarta pergunta mais frequente está relacionada à 
competência do técnico de enfermagem para realização da 
punção de fístula arteriovenosa (FAV) em domicílio. A FAV 
é desenvolvida a partir da junção da artéria a uma veia8. Em 
relação à primeira punção da FAV, caberá exclusivamente ao 
enfermeiro sua realização, precedida da devida avaliação9. 
No que tange à avaliação do local da punção, compete 
ao enfermeiro e técnico de enfermagem a observação e 
identificação de possíveis sinais de anormalidades, bem como 
o registro10,11.

Considerando a área da atenção primária, a pergunta 
mais frequente refere-se à prescrição de medicamentos por 
enfermeiros. A atribuição da prescrição de medicamentos pelo 
enfermeiro está prevista na Lei 7.498 de 1986 que regulamenta 
o Exercício Profissional de Enfermagem, a qual descreve 
em seu artigo 11, inciso II, alínea “c” que é atribuição do 
enfermeiro, como integrante da equipe de saúde, prescrever 
medicamentos estabelecidos em programas de saúde pública 

e em rotina aprovada pela instituição de saúde12,13.  
A segunda pergunta mais frequente nessa temática está 

relacionada à legalidade do técnico de enfermagem em atuar 
na unidade de saúde sem a supervisão do enfermeiro. A 
supervisão do enfermeiro é respaldada pela Lei Lei 7.498 de 
1986 (MS, 1986). O processo de supervisão pode ser definido 
como instrumento que qualifica a enfermagem por meio do 
estímulo de cada profissional, aperfeiçoando os cuidados 
prestados, a partir de ações pautadas em princípios éticos e 
democráticos. A supervisão auxilia o processo de trabalho da 
equipe, pois possibilita orientação, reforço de potencialidades 
e, consequentemente, a satisfação profissional14. 

O terceiro questionamento mais frequente no contexto 
da atenção primária refere-se à prática do enfermeiro na 
classificação de risco pelo Protocolo de Manchester e a 
liberação do paciente sem avaliação médica. É importante 
ressaltar que classificação de risco difere-se da ação de 
triagem, que consiste em uma ação excludente de seleção 
dos indivíduos a serem atendidos15. Em contrapartida, a 
classificação pelo Protocolo de Manchester implica na 
organização do fluxo de atendimento por prioridades clínicas 
de gravidade, com acolhimento de todos que procuraram 
o serviço de saúde e, portanto, não tem como objetivo 
negar atendimento médico, mas sim organizar e garantir o 
atendimento a todos, conforme as necessidades16. 

No que concerne à área SAE, a maior demanda desta 
área na Câmara Técnica é de assessoria aos serviços de 
saúde para a condução do processo de implantação do 
processo de enfermagem. Há um quantitativo expressivo 
de solicitações referentes a palestras, visitas técnicas, e 
avaliação de instrumentos de coleta de dados e de registros 
das etapas do processo de enfermagem. Considerando as 
perguntas mais frequentes, tem-se o questionamento sobre 
a obrigatoriedade da SAE em toda a instituição de saúde. De 
acordo com a Resolução Cofen n° 358/2009, é obrigatória a 
realização do processo de enfermagem a todos os pacientes 
que recebem o cuidado do enfermeiro17.

Contudo, é importante ressaltar os desafios e 
dificuldades encontrados para implementação do processo 
de enfermagem. Fatores inerentes ao ensino de suas etapas, 
às características dos cenários da prática assistencial e, 
ainda, às habilidades e competências dos profissionais têm 
dificultado seu emprego na prática assistencial18. 

No âmbito da evolução de enfermagem, o questionamento 
frequente foi sobre a existência de uma legislação que 
definisse a periodicidade para realização da evolução de 
enfermagem pelo enfermeiro. O registro da evolução de 
enfermagem permite visibilidade ao trabalho do enfermeiro 
e, principalmente, fornece subsídios para a avaliação do 
paciente e definição das condutas escolhidas. Contudo, 
profissionais relatam dificuldades de execução em função 
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do tempo e apontam que a demanda de serviços dificulta o 
acompanhamento da evolução dos pacientes19.

Outra pergunta relevante foi sobre a atuação privativa 
do enfermeiro na execução do processo de enfermagem. 
Essa metodologia de assistência é privativa do enfermeiro, 
ao passo que se trata de uma linha de raciocínio cíclica para 
prestação do cuidado. Aos demais profissionais que compõem 
a equipe de enfermagem, cabe o auxílio na execução de 
algumas etapas18. Nesse contexto, é que se insere a ideia de 
que o enfermeiro deve estar em constante aprimoramento do 
raciocínio clínico com integração das respostas psicossociais 
às fisiológicas, uma vez que ambas interferem no complexo 
processo saúde/doença20.

Limitações do estudo
Destaca-se, como limitação do estudo, a restrição de 

coleta de dados com foco em três áreas temáticas de atuação 
da câmara técnica, visto que outros campos de atuação 
da enfermagem também abrangem dúvidas relevantes e 
polêmicas no cenário profissional. 

Contribuição do estudo para a prática
Proporcionar a divulgação da atuação da câmara técnica 

do Coren-MG como espaço de discussão, de construção 
formal e de atualização da ciência enfermagem frente as 
realidades vivenciadas pelos profissionais no campo de 
prática constitui-se em relevante contribuição.

CONCLUSÃO
O estudo possibilitou a divulgação das principais dúvidas 

respondidas pela câmara técnica do Coren-MG, com destaque 
para as questões relacionadas à atuação de enfermagem na 
área da estética, atribuições da equipe de enfermagem na 
técnica de sondagem vesical e prescrição de medicamentos 
pelo enfermeiro na atenção primária à saúde. As dúvidas 
referem-se a questões técnicas do exercício profissional e 
instigam a reflexão sobre possíveis posicionamentos técnicos 
a serem defendidos pelos Conselhos de Enfermagem.   

Contribuição dos autores
Concepção e desenho,análise e interpretação dos dados, 

redação do  artigo, revisão crítica,revisão final: Luciana Regina 
Ferreira da Mata, Alexandre Ernesto Silva, Monike Tathe Vieira 
Pedrosa, Danielle Brandão Ferreira, Patrícia Silva de Oliveira, 
Deise Leonel Assunção Lara.
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